
Rio GBnde do Sul

PREFEÍÍURA MUNICIPAI DE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RTrIER DE MÉOfIRO' S/N

C.N.PJ. 87.612.743,/0001-09

INEXIGIBILIDADE N'2 1 5/2026

Entre o MUNICÍPIO DE ESPUMASO e a empresaÁLEXÁNDRE qINICIAS COfuNELIITA§ ALI,IA§
PÁRÁ PRESTÁÇÃO DE SERMÇOS DE PWLICIDÁDE LEGAL, INSTTnUCIONÁL, DE WILIDADE PÚBLICA

E PROMÜCTONAL EM: EMI§SORÁS DE R./LDIO ÁM E FII4 JORNÁIS, REqISTAS E MiDa DIG,ITÁL.

O MI]NICÍPIO DE ESPUMOSO, pessoajurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/Ir{F sob No
8'1'612.743/000l-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES RODRICUES
MACIIADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado nesúe Município doravante denominado de
CREDENCIANTE e, de outro lado, a empresa ALEXANDRE VIMCIUS CORNELI DAS ALMAS, inscrita no
CNPJ sob no 40.561.959/0001-10, com sede na Rua Presidente Dutra, n"62, Espumoso/RS, neste ato fepresentada
por Alorandre Vinicius Comeli das Almas, simplesmente denominado de CREDENCIÀDA, ajustam o presente
Termo de Credenciamento, que será executado de forma indireta, conformidade com o art.74,IV, 79,t da Lei n"
Federal no 14.133, de 1' de a.bril de 2021, Processo Licitâtório n' O5112O26, Edital de Chamâmento
Público/Credenciamento no 009/2026 e legislaçâo aplicável, com a adoção das seguintes clátrsulas:

CLÁUSUI.A PRnmIRÂ - Do oBIETo:
O obJeto a sor crcdenciado é a PRE§TAÇÃO nT sDRvIÇo§ DE PUBLICIDADE I,FGAL,
INSTITUCIONÁL, DD I]TILIDADE PúBLICÀ E PROMOCIONAL EM: EMISSORAS DÍ PINTO AU T
F]vl, JORNAIS, REVISTAS E nnÍnf,l OfCmAI, conforme descrito na tabela abaixo:
ITEI}T DESCRIÇÁO UNID Estimâtiva/

mês
05 Revista impressa de conteúdo informativo prioritariamente local ou de abrangência do Alto

Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí, com circulaçâo trimestral com no mínimo 1 mil
exemplares distribuídos por edição. Anrincio contra-capa pásina inteira

CM' 5000

L2- A Credenciada devená possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecução.
1.3. O valor fxado para fim de credenciamento, consta na Tabela do item I .. e respectiva unidade de medida" estando
incluídos todos os custos diretos e indiretos, fais como: mão-de-obm, equipamentos, encâxgos trabalhislac,

previdenciários, sociais, civis, comerciais e fscais, entre outros.

1,4. E de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credeociada. a disponibilizagão de pessoal para execução

àos serviços, incluídos encaÍgos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo
empregatício, cujo ônus e obrigações, em neúuma hipólese, podeÍão ser transferidos para o Município de Espumoso.

I.5. A empresa credenciada, deverá manter e esüar munida dos eqüpamentos necessár'ios para a execução dos

trabalhos, bern como dos equipamenlos de proteção individual - EPI'S, não cabendo ao Município seu fomecimento.

1.6.0 credenciamento não gera qualquer diraito adquirido a prestâção dos serviços, os quais somente serão utilizados

quando da ocorência de necessidade pelo Município, quando então seÍão convocadaç a(s) empresa(s) a oxecutá-lo.

1.7. A empresa uma vez convocadâ, devetá manifestar-se foÍmalmente, ainda que por documento eletrônico, sua

impossibilidade de atendimento, no prazo mríximo de 24 troras da soticitacão. sob pena de descredenciamento e

apücação de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n". 14.133/2021.

1.8. A Administração reserva-se o direito de pedir a substiluigão de algum funcionrário que não atenda aos serviços

solicitados pela Administragão.

1.9. A Admidshação reserya-se o diroito do acompanhal os serviços solicitados, através de pessoa a ser designada
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pela Adm in istração Municipal.

1.10 A empresa cÍodenciada frcaÉ sujeito aos conúoles de execução de serviços detemrinados pela Admiflistração'

1.11. Todo e qualquer servíço somentê poderá ser executado mediante apÍesentação de Ordem de Serviço, emitida

pelo Município.

CLÁUSULA SEGI]NDA.DO P'REÇO E PAGAMENTO:
ITEM DESCRIÇAO UNII) Estimtrtiva/

mês
Estlmstiva,/valor

R$
Estimativa^otâl

R§
05 R€vista impressa d€ corteúdo informativo

prioritariamente local ou de abrangência do
Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaxaí,

com circulação trimestÍal com no mínimo 1

mil exemplares distribuídos por Çdição.
Anúncio contra-capa página inteira

CM2 5000 R$7,03 3 5.150,00

2.I. O pagameoto dos serviços é condicionado à aceitação das medições realizadas e à compÍovação da execução,

não permitindo pagamentos arúecipados, parcial ou total, sem a devida contraprestação.

2.2. O pagamento seú efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônicâ e relatório,

corÍespondente âos serviços executados.

CLÁUSULA TERCÉIRA - DA ExECUÇÂo, RESP0NSABILIDADES E FISCALTZAÇÃO:
3.1. Os serviços serão executados durante a vigência do Credenciamento, a parti da data do recebimento, pela

Credenciada, da Ordem de Autorizagão de Servigo emitida pela Secretaria solicitante.
3.2. As publioações serão realizadas em qualquer dia da semana, conforoe prévia doterminação do setor solicitante
do Município através de aúorizagão formal, com o objetivo de dar ampla divulgação aos atos govemameÍtais,
respeitando os princípios da isonomiq dalegalidade, do impessoalidade, da moralidade, ds igualdade, da publicidadg
da probidade administrativa, da economicidade, da vincüação ao iústrumento coavocaúrio, do julgamento objetivo
e da celeridade.

33. Os servigos contratados serào distribúdos conforme o público-alvo e a abrangência de cada Veículo de

Comunicação Credenciadq de aconrlo com o planejamento de mídia realizado pelo Setor de Comunicação do
Município.
3.4. O material de publicidade/informativo será fomecido pelo Setor de Comtmicagão do Município.
3.5. Constaná no planejamento, o número de inserções, dias e abrangàrcia. das veiculações da publicidade
institucional, especifioados na Ordem de Aúorizagão de Serviço, após o credenciaüento.
3,6. Conforme estabelece as normas da l*i, a contratação seú pelo período de 12 (doze) meses. podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de pregos e condições mais vantajosas para a
Administração, através de aditivo contratual, o mríximo permitido por l"ri.
3.7, A execução do Termo de Credenciamento/Contrato será acompaúada e fiscalizada pelos fiscais abaixo
relacionados, representatrtes da Adminíshação. especialrnente designados conforme requisitos estabelecidos no art.
I t 7 da lÉi Federal no 14.133/2021, sendo:

Fiscal: Tania Dieht de Oliveira - Coordenadora de Apoio Administrativo.
Gestor: Odirlei Comin - SecreÍr[rio Geral de Goverío

CLÁUSULÀ QUÂRTÀ _ DÂ DoTAÇÂo:
4.1. As despesas decorftrntes do preserte teÍmo correrão por conta áas seguintes rubricas:
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Projeto/atividade Conta
SECRETARIA GERAI- DE GOVERNO MANUIENÇÂO DOS NMIOS DE COM1JMCÀÇÃO - 2005 3390.39.00

CLÁUSUIÁ QUtr'ITÀ- DÂs sAIiIÇÕE§!
5.1. O licitanê ou o credenciado/çontratado será responsabilizado adrninistrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecugão parcial do contrato;
II - dar causa à inexecuçiio parcial do contrato que cause grave dario à A&ninistação, ao fimcionamento dos serviços
púbücos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexeqrção total do contrato;
W - deixar de entnegar a documentação exigidâ para o ceÍtame;
V - não manleÍ a. proposta, salvo em decorrêlcia de fató superveniente devidamente justifrcado;
VI - não celebrar o contrato ou flão entregar a documentação exigida paÍa â contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua propostq
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da trhitação.sem motivo justiÍicado;
VIII - apr€sentêÍ declaLração ou documentação falsa exigida para o certame ou pr€star declaração falsa durante a
licitagão ou a exerução do contrato;
lX - fraudar a licitaçao ou pÍaticar ato *audulento na execução do cotrtrato; .

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualque. natuxoza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a &ustrar os objetivos da licitação;
) I - praticar ato lesivo previsto no 5' da Lei 2.846.no de 10 de asosto de 2013.

5.2. A Credenciada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens antsriores fioará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

I - Mútâ de 1% sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso na prestação do sÊrviçq limitada a I (um)
di4 após o qual sení considerada caracterizada a inexecução parcial do contrato; ..

II - Multa de 3% sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução parcial do contrato;

m - Múta de 100/o sobro o valor atualizado do contrato, pela inexecução total do contrato;

IV - Àdvertência ou suspensão do direito de paúicipar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não suierior a 02

(dois) anos, e ainda, declaftíJo inidôneo paÍa conffiâr ou transacionar com o Município.
í3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagameoto eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ descontadâ da garantia prestada ou

será cobÍada judicialmente.

5.4. A aplicação das sanções previstas reste Aviso de Contratação,, em hipótese alguni4 a obrigação de reparação

integral do dano causado à Admidstração Pública-

5.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulâtivamente com as dçmais sanções.

5.6. Se, durante o processo de aplicação de pemlidade, houver indícios de pÍítica de in&ação adminishativa tipificada
pela Lei Federal n" 12.846, de 1' de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional,ou estrangeira,

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidado da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para. oiênoia e deoisão sobre a eventual instaur.ação de

inraestigação prelimilar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PARI

5.7. A apuração e o julgemento das demais infrações administrativas não considsradas como ato lesivo à

.Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei Federal nq 12.846, de 1' de agosto de 2013, seguirão

seu rito normal na unidade administrativa-
5.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
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apuragão da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de alo lesivo cometido por

pessoajurídica, com ou sem a participagão de agente púbüco.

5.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pÍoa€sso administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatrário, observando.se o prccedimento previstó na Lei Fetleral no

14.13312021, e subsidiariamente na I*i o'9.78411999.

5.10. O pocedimento para aplicação de multas seguirá o procedimeüto de aplicação das sanções administrativas,

deverão ser observadas as dispasições da Lei Federal n9 14.13312021.

5.11, Sem prejuízo das sançô€s previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e oivil de pessoas

jurídicas pela práÍica de atos contra a Adminis[ação Pública, nacional ou estrangeim, na paÍicipação da presente

Termo ou vínculos derivados, também se daní na forma prevista na Lei Fe deral n' 12.84612013 .

5.12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Coatatações Públioas (PNCP).

CLÁUSULA sD,xTA - DÀ RESCISÃo:
6, O presente êrmo poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada por ato unilateÍal e escrito da Administração, exceto no caso dê descumpdmênto decorrente dê sua

própria condutq
II - Consemual, pot acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou poÍ comitê de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Adminisaaçãq
III - determinada por decisão aúitral, em decorrência de ctfusula compmmissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
6.1 VeriÍicada a infração do Terrno, o Contratante notificatá a Credenciada, para que purgue a mora, no prazo fxado,
sem prejuízo de rosponder por perdas e danos decorrentes dessa mom.
6J. A Credenciada indenizará o Contstante por todos os prejuízos que este vier a causar em decorrência dâ rescisão
deste instoumento por inadimplemento de suas obrigações, inclusive, perdas e danos porventura docorrentes parâ o
Município.
6.3. Uma vez rescindido o pÍesents tenho, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o ConManto poderá efetuar à
Credenciada o pagamento de serviços corretamente executados.'

6.4. Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do Termo, sujeitaní a Credenoiada à multa convencional de
10% (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com objeto semelhante, mais perdas e danos,
custas e honorários advocatícios-

CLÁUSULA sÉTtrvIA- DAs DIsPosIÇÕEs GERAIS:
7.1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser inkoduzida ao presonte terno, através de aditamento,
expressamente autorizado pela autoridade competente.
7.2. O Contratante poderá contratar oom ouüâs empresas, simultanêâment€, a oxecução de serviços semelhantes ao
objeto deste Termo.
73. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimenlo de todas as obrigagões decorrentes da
ex€aução do presente Termo, sejam de nAtureza tràbalhista" fiscal, previdenciáriq social, comercial, civil, inexiúindo
qualquer espécie de solidariedade do Contratante relativanente a essês encargos, inclusive, os que contÍatuilÍnente
advierem de prejuízos causados a terceiros.
7.4. Todas as condições e exigências que constam do Eilital de Chamarnento Públioo n" 02912026, ETP e TR, fazem
parh integrante do presente Termo, como se aqui ostivessem transcritos.
7.5. As partes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS, para dirimircm as dúvidas acaso emergentes do presente
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Termo.
7.6. O presente Termo obriga os contrâtanês, seus herdeiros dou sucessores, ao integral cumprimento do aqui

avençado.

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Têrmo em tnês vias de igual forma e teor, na presença

de duas testemuúas instrumentais, para que produza os seus legais ejurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 25 /09 12026

CREDENCIADA
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